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Supremo libera mais recursos
para campanhas de mulheres

Lançada a 8ª edição do Outubro Rosa no Congresso

O Supremo Tribunal 
Federal decidiu ontem que 
os partidos políticos vão 
poder usar este ano em 
campanhas de candida-
tas recursos que estavam 
acumulados no Fundo 
Partidário desde 2015. A 
verba pode ser gasta nos 
dois turnos.

Todas as candidatas 
serão beneficiadas, até 

mesmo as que disputam 
cargos de vice, como vice-
-governadora. 

Com a decisão, os par-
tidos terão que usar todo 
o recurso da chamada 
conta mulher, além do 
percentual mínimo de 30% 
do Fundo Partidário para 
promoção da mulher na 
política, como determina 
a legislação.  4

Delfim Netto 
sugere redução 
da Constituição

Eleição de domingo definirá 
quem fará as novas leis no país
São 147 milhões de eleitores que vão às urnas neste fim de semana para eleger presidente da República, governadores, senadores e deputados federais, estaduais e distritais

Em período de eleições 
gerais, os cidadãos 
costumam focar a 

atenção nos candidatos a 
presidente da República e 
a governador e deixam em 
segundo plano a disputa 
para o Legislativo. Mas es-
colher bem os candidatos a 
senador e deputado federal 
é essencial. 

Os eleitores conferem 
a seus representantes no 
Senado e na Câmara dos 
Deputados poderes para 
elaborar leis que terão 
impacto direto na vida de 
todos. São os parlamentares 
que aprovam, por exemplo, 
o Orçamento da União, no 
qual são definidos os gastos 
do governo em áreas como 
saúde e educação.  2 e 3 Os nomes dos senadores e deputados federais que integrarão o Congresso Nacional nos próximos anos devem ser conhecidos logo após o fim das votações

Em entrevista à TV Sena-
do, o economista e depu-
tado constituinte Antonio 
Delfim Netto diz que temas 
como sistema tributário 
deveriam ser retirados da 
Constituição.  4

A fachada do Congresso Na-
cional ganha, pelo oitavo ano 
seguido, iluminação especial 
para marcar a participação do 
Senado e da Câmara no movi-
mento internacional Outubro 
Rosa, de prevenção do câncer 
de mama. 

A inauguração foi na terça-
-feira, com um evento que 
teve apresentações de dança  
e lançamento de livro.  4

Delfim Netto defende o parlamentarismo no programa Constituição 30 Anos

Rita Polli, da Procuradoria da Mulher, fala observada por Pedro Chaves (3º à esq.) 

Com a decisão do STF, mulheres terão mais verbas nas eleições deste ano  
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■■ Entre outras, processar e julgar, nos 
crimes de responsabilidade, o presidente e 
o vice-presidente da República, os ministros 
de Estado e os comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica, bem como os ministros 
do Supremo Tribunal Federal, os membros do 
Conselho Nacional de Justiça e do Conselho 
Nacional do Ministério Público, o procurador-
geral da República e o advogado-geral da União.

■■ Aprovar, após sabatina pública, a 
indicação do presidente do Banco Central, 
dos diretores de agências reguladoras, do 
procurador-geral da República, de ministros 
do STF e de outros tribunais superiores e de 
embaixadores do Brasil.

■■ Autorizar União, estados e municípios a 
contrair empréstimos estrangeiros.

Senado
www.senado.leg.br

e-Cidadania
www.senado.leg.br/ecidadania

O Senado Federal em 
Perguntas e Respostas
http://bit.ly/perguntasSenado

Câmara
www.camara.leg.br

Visita guiada ao Congresso
www.congressonacional.leg.br/visite

Tribunal Superior Eleitoral
www.tse.jus.br

Veja todas as edições do  
Especial Cidadania em  
www.senado.leg.br/especialcidadania

Saiba Mais
O mandato dos senadores é de 

oito anos. Mas as eleições para o Senado 
acontecem de quatro em quatro anos. 
Assim, a cada eleição, a Casa renova, 
alternadamente, um terço e dois terços 
de suas 81 cadeiras.

Em 2018, dois terços dos senadores 
chegam ao fim do mandato. Com isso, 
em 7 de outubro, serão eleitos 54 novos 
senadores para preencher as vagas que 
se abrem: duas para cada estado e o 
Distrito Federal. Eles vão se unir aos outros 

27 — um por estado — que ainda têm 
quatro anos de mandato pela frente. A 
alternância garante que haja eleições 
para senadores em todos os pleitos. 
Se a renovação fosse integral, como na 
Câmara, só haveria escolha de senadores 
de oito em oito anos.

A eleição para o Senado segue o 
princípio majoritário, o mesmo observado 
no pleito para presidente da República e 
dos governadores de estado. Ou seja, o 
candidato que recebe mais votos é o eleito.

Qual o tempo de mandato e qual a 
forma de eleição dos senadores?

Qual o principal papel do Congresso?
O Congresso é o nível mais alto do Poder 

Legislativo do Brasil e divide com o Executivo 
(governo federal) e o Judiciário a tarefa 
de conduzir o país. Sua principal função é 
elaborar, debater, aperfeiçoar e aprovar leis. 

O Legislativo é formado por duas Casas 
— Senado e Câmara — porque o Brasil 
adota o sistema bicameral. 

Assim, uma Casa legislativa revisa o 
trabalho da outra. Um projeto de lei iniciado 
e aprovado na Câmara é revisado pelo 
Senado. Do mesmo modo, uma proposta 
apresentada e aprovada pelos senadores 
precisa passar pela votação dos deputados 
antes de ser enviada à sanção da Presidência 
da República e virar lei.

Neste domingo, 147 milhões de 
brasileiros irão às urnas. Além de 
eleger o presidente da República e 
os governadores, os eleitores esco-
lherão os senadores e deputados 
federais, determinando a nova 
composição do Congresso Nacional. 
Também definirão as assembleias 
legislativas dos estados.

Em um ano em que a Presidência 
da República e os governos estadu-
ais estão em disputa, a eleição dos 
integrantes do Legislativo parece 
ficar em segundo plano. Ela é, no 
entanto, essencial, pois a atuação 
do Parlamento tem impacto direto 
na vida da população e na condução 
dos rumos do país. 

Ao eleger seus representantes no 

Senado e na Câmara dos Deputados, 
os cidadãos estarão, na prática, de-
finindo quem fará as leis do Brasil 
nos próximos anos.

— Os senadores e deputados 
federais são os responsáveis pela 
aprovação ou não de programas 
de governo e leis que afetam a vida 
de todos. São políticas de saúde, de 
educação, de defesa do consumidor, 
direitos e deveres do cidadão que 
estão em jogo — disse o cientista 
político Paulo Kramer.

Questões importantes como es-
sas e muitas outras são definidas 
por leis elaboradas, analisadas e 
aprovadas pelo Congresso Nacional, 
alerta Kramer. Por isso, é primordial 
que a população entenda o papel 
do Parlamento para escolher com 
cuidado seus representantes. 

Saiba mais sobre as atribuições do 
Senado e da Câmara, a forma como 
são eleitos senadores e deputados e 
como os cidadãos podem participar 
do processo legislativo.

As eleições e o 
Congresso Nacional

Qual a importância de conhecer o Legislativo? Como são eleitos os senadores e os 
deputados, quais as atribuições de cada um e de que forma é possível influenciar o 
trabalho do Parlamento? Saiba mais sobre o Congresso Nacional e as eleições

A Câmara tem 513 deputados federais. Eles representam a população 
do país. O tamanho das bancadas por estado varia de acordo com 
o número de habitantes de cada um. Pela distribuição atual, as 
menores bancadas contam com 8 integrantes e a maior, de 
São Paulo, com 70.

Veja o número de deputados por estado:

Quantos integrantes tem a  
Câmara e o que eles representam? 

■■ Entre outras, autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração 
de processo contra o presidente e o vice-presidente da República e os 
ministros de Estado.

■■ Fazer a tomada de contas do presidente da República, quando não 
apresentadas ao Congresso em até 60 dias após a abertura do ano legislativo.

Quais as funções 
exclusivas do Senado?
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Segundo a Constituição, além de formular leis, é da 
competência do Congresso, entre outras atribuições: 

■■ fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo
■■ julgar anualmente as contas do presidente da República 

e analisar os relatórios sobre a execução dos planos de governo
■■ votar medidas provisórias, vetos presidenciais, a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento da União
■■ resolver sobre tratados e acordos internacionais que 

acarretem despesas ao patrimônio nacional
■■ autorizar o presidente da República a declarar guerra 

e a celebrar a paz
■■ aprovar ou suspender o estado de defesa, a intervenção 

federal e o estado de sítio
■■ analisar as  concessões de emissoras de rádio e TV
■■ convocar plebiscitos
■■ avaliar políticas públicas
■■ constituir comissões parlamentares de inquérito, 

que podem ser mistas ou exclusivas do Senado ou 
da Câmara.

A Constituição determina que, 
para concorrer ao cargo de senador 
ou deputado, o cidadão precisa ter 
nacionalidade brasileira, pleno exercício 
dos direitos políticos, domicílio eleitoral 
no estado que vai representar e filiação 
partidária. 

A única diferença de requisitos 
entre as duas Casas é a idade mínima 
exigida: 35 anos para o Senado e 21 
para a Câmara.

Qual o tempo de mandato e qual a 
forma de eleição dos deputados?

Os deputados têm mandato de quatro 
anos e são eleitos pelo sistema proporcional. 
Nesse sistema, os votos dos eleitores não vão 
apenas para os candidatos, mas também para 
seus partidos e coligações. É a quantidade 
de votos de cada partido ou coligação que 
determina o número de cadeiras que o grupo 
poderá ocupar. As cadeiras obtidas por grupo 
são ocupadas pelos candidatos mais votados 
no partido ou na coligação.

O objetivo do sistema é fazer com que 
as urnas reflitam o tamanho das correntes 
políticas que disputam a eleição. Apenas com 
isso, candidatos bem votados podiam ficar 
de fora, enquanto outros com menos votos 
conseguiam se eleger. Esse sistema, porém, 
recebia críticas porque permitia que mesmo 

candidatos com votação inexpressiva fossem 
eleitos, graças aos chamados puxadores de 
votos do partido ou da coligação.

Para reduzir esses casos, em 2015 foi 
estabelecida uma cláusula de desempenho, 
que exige um número mínimo de votos para 
o candidato eleger-se deputado. Pela nova 
regra, só candidatos que obtenham pelo 
menos 10% do quociente eleitoral (que é 
a quantidade de votos válidos dividida pelo 
número de vagas em cada estado) serão 
considerados eleitos.

Outra mudança, mas que só valerá a partir 
de 2020, é que os partidos não poderão 
mais se coligar na disputa das vagas para 
deputados (federais, estaduais e distritais) 
e vereadores.
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Que outras funções 
tem o Congresso?

Que atribuições cabem 
exclusivamente à Câmara?

O que é preciso 
para ser senador 
ou deputado?

2019 20272007 2011 2015 2023
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Quantos integrantes 
tem o Senado e o que 

eles representam?
O Senado é formado por 81 integrantes, 

que representam os estados e o Distrito Federal, 
garantindo o equilíbrio entre as unidades da 
Federação. Isso porque cada estado tem o mesmo 
número de senadores (três), ao contrário do 
que acontece na Câmara, em que o tamanho 
das bancadas estaduais varia de acordo com a 
população.

Essa distribuição garante que os estados 
com menos habitantes tenham o mesmo poder 
de decisão que os mais populosos nas votações 
do Senado.

Projeto 

de Lei 

Senado
Câmara dos 
Deputados

Como sugerir uma lei ao Congresso?
■■ Como projeto — A Constituição prevê 

que um projeto de lei de iniciativa popular 
deve ser apresentado à Câmara dos Deputados, 
com a assinatura de pelo menos 1% do 
eleitorado nacional, com representação em, 
no mínimo, cinco estados e 0,3% do eleitorado 

em cada um deles. 
São resultados desse 
tipo de projeto a Lei 
de Crimes Hediondos 
e a da Ficha Limpa. 

■■ Como sugestão de projeto —  
O cidadão também pode procurar 
as  comissões  de legis lação 
participativa das duas Casas. No Senado, 
ele pode ainda fazer uma sugestão de projeto de 
lei por meio do Portal e-Cidadania. As sugestões que 
obtiverem mais de 20 mil apoios serão encaminhadas 
para a Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH). Se for aprovada pela comissão, a 
sugestão legislativa torna-se projeto de lei e passa a 
tramitar no Senado.
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Pelo oitavo ano seguido, a 
fachada do Congresso Nacio-
nal ganha iluminação especial 
durante o mês de outubro para 
marcar a participação do Sena-
do e da Câmara dos Deputados 
no tradicional movimento 
internacional Outubro Rosa, 
que promove a prevenção do 
câncer de mama. A ilumina-
ção foi inaugurada terça-feira 
com um evento que contou 
com apresentações de dança 
afro e de balé clássico e com o 
lançamento do livro O Grande 
Encontro, de Joana Jeker dos 
Anjos.

A autora é presidente da 
Recomeçar — Associação de 
Mulheres Mastectomizadas 
de Brasília. No livro, ela nar-
ra a experiência de ter sido 
diagnosticada com câncer de 

mama aos 30 anos, e de como 
venceu a doença para começar 
um grande movimento para 
cobrar políticas públicas que 
atendam as vítimas. Segundo 
ela, o objetivo agora é garantir 
um diagnóstico mais rápido 
por meio da aprovação, na 
Câmara, do projeto de lei que 
determina o prazo máximo 
de 30 dias para a realização 
de exames pelo SUS (PL 
3.752/2012 naquela Casa).

— Já há previsão para o 
primeiro tratamento em 60 
dias, mas não há nenhuma lei 
ainda que determine um prazo 
para os exames. E a gente sabe 
que há muitas mulheres que 
esperam de seis meses até 
um ano para ter acesso a um 
diagnóstico no SUS.

A importância da detecção 

precoce foi lembrada por 
Pedro Chaves (PRB-MS) :

— Se, no momento do diag-
nóstico, a doença estiver em 
estágio inicial, as chances de 
cura chegam a 95%. Na po-
pulação mundial, a sobrevida 
média por cinco anos é de 61%. 
Desta forma, faço um apelo ve-
emente pela conscientização 
da importância da prevenção 
do câncer de mama.

O senador defendeu a ma-
mografia para mulheres até os 
40 anos. A proposta de obrigar 
o SUS a realizar o exame é da 
Defensoria Pública da União 
representada pelo subdefen-
sor público-geral federal, Jair 
Soares Júnior, que destacou 
avanços como a oferta pelo 
SUS do medicamento para 
tratamento da doença.

As ações das duas Casas 
legislativas foram destacadas 
por outros convidados. Entre 
elas, a oferta de mamografia 
para as funcionárias terceiriza-
das, de 5 a 11 de outubro. São 
104 vagas por dia, divididas na 
metade para Câmara e Senado.

— São esses órgãos que 
fazem o Outubro Rosa acon-
tecer, são mulheres também 
que se apoiam — afirmou a  
coordenadora da Procuradoria 
Especial da Mulher do Senado, 
Rita Polli.

Há 30 anos, na noite do 
dia 5 de outubro de 1988, a 
Constituição foi promulga-
da e entrou em vigor. Para 
o economista e deputado 
constituinte Antonio Delfim 
Netto, a Constituição é um 
caso quase milagroso, em 
que o caos produziu a ordem. 
Em entrevista ao programa 
Constituição 30 Anos, da TV 
Senado, ele defendeu uma 
redução no texto, com retira-
da de questões econômicas, 
como o sistema tributário, 
para reduzir a burocracia e 
permitir uma administra-
ção mais flexível. Segundo 
Delfim Netto, para diminuir 
o gasto público como deter-
mina a Emenda 95, é preciso 
definir prioridades. 

Na opinião dele, o papel 
do Estado é garantir a igual-
dade de oportunidades nos 
primeiros anos de vida, com 
investimentos em saúde, 
educação e saneamento 
básico para todos. 

— Nada disso é grátis. É 
universal e pago por todos, 

porque a justiça não se faz 
na chegada. Cada um che-
ga aonde puder, mas todo 
mundo tem que partir do 
mesmo ponto. 

Delfim Netto também fez 
críticas ao sistema político: 

— Estamos vivendo um 
momento que mostra os 
inconvenientes do presiden-
cialismo de coalizão.

Ele disse que possui essa 
preocupação desde a Assem-
bleia Nacional Constituinte e 
defendeu o parlamentarismo 
como solução. Delfim Netto 
foi ministro da Fazenda, da 
Agricultura e do Planejamen-
to dos governos militares. 

— Por isso, posso fazer a 
defesa, porque eu aprendo. 
O parlamentarismo permite 
solução não sangrenta. Cai 
um governo, se constitui 
outro, e a vida continua.

O Plenário do Supremo 
Tribunal Federal (STF) con-
cluiu ontem o julgamento que 
permite aos partidos gastar nas 
candidaturas femininas deste 
ano os recursos do Fundo Par-
tidário recebidos desde 2015 
para promover a participação 
das mulheres na política.

A regra beneficia todas 
as candidatas, inclusive as 
que disputam as eleições no 
cargo de vice (governador e 
presidente), tanto no primeiro 
como no segundo turnos.

O julgamento foi iniciado na 

semana passada e concluído 
ontem, com o voto do ministro 
Gilmar Mendes. A decisão foi 
proferida durante a análise 
de embargos de declaração 
ajuizados pela Câmara ao STF.

A Lei 13.165, de 2015 (co-
nhecida como Minirreforma 
Eleitoral), obrigou os parti-
dos a destinar 5% do Fundo 
Partidário para programas 
voltados ao aumento da pre-
sença feminina na política. O 
dinheiro era depositado em 
uma conta específica, que 
ficou conhecida como “conta 
mulher”.

Em março, durante o julga-
mento que destinou ao menos 
30% dos recursos do fundo 
para as candidaturas femini-
nas, o Supremo considerou in-

constitucionais diversos pon-
tos da minirreforma aprovada 
pelo Congresso, incluindo os 
que criaram a conta mulher. A 
decisão acabou deixando em 
aberto o destino dos recursos 
acumulados desde 2015.

A Câmara decidiu entrar 

com os embargos para es-
clarecer a decisão da Corte. 
O assunto foi um dos pontos 
da primeira conversa que o 
presidente da Câmara, Ro-
drigo Maia, teve com o então 
recém-empossado presidente 
do STF, ministro Dias Toffoli, 

no mês passado.
Com a decisão, os partidos 

terão que utilizar nas campa-
nhas femininas todo o saldo 
acumulado na conta mulher, 
além do percentual mínimo de 
30% decidido anteriormente.

Da Agência Câmara

Congresso dá início ao Outubro Rosa com evento Delfim Netto defende uma 
Constituição mais enxuta

Decisão do STF beneficia candidaturas femininas
Supremo decidiu ontem que partidos vão poder usar nas candidaturas de mulheres recursos acumulados no Fundo Partidário desde 2015. O valor pode ser usado nos 2 turnos

�� Constituição 30 anos, 
com Delfim Netto 
• Hoje: 20h • Amanhã: 8h e 13h 
Como sintonizar a TV Senado: 
http://bit.ly/sintonizarTVSenado

Diferentemente da informação publicada na legenda da fotografia na página 
3 de ontem, as urnas eleitorais não terão “tela-resumo” nem voto impresso.
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